
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 614.022 - MG (2014/0294760-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ 
ADVOGADOS : FLÁVIO BOSON GAMBOGI E OUTRO(S)

 ERIC FONSECA SANTOS TEIXEIRA 
AGRAVADO  : L V B DA S (MENOR)
REPR. POR : I C B S  
ADVOGADO : DANIELA CUNHA MASCARENHAS AFFINI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE. 
ARTIGOS 82, I E 246 DO CPC. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. EXISTÊNCIA DE PREJUÍZO 
AO MENOR. INVERSÃO DO JULGADO. NOVO EXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, 
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. A Corte local, acolhendo parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, 
declarou a nulidade do feito, por compreender que a falta de intimação 
do Ministério Público para intervir no feito importou em prejuízo ao 
menor, prejuízo este evidenciado pela sentença de improcedência dos 
pedidos inicialmente formulados.
3. O acórdão recorrido não comporta reparos, pois não destoa da 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, nos termos dos artigos 
artigos 82, I e 246 do CPC, o Ministério Público deve intervir nos casos 
em que há interesse de menor, sob pena de nulidade.
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.  
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
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Costa, Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 614.022 - MG (2014/0294760-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ 
ADVOGADOS : ERIC FONSECA SANTOS TEIXEIRA 
  FLÁVIO BOSON GAMBOGI E OUTRO(S)
AGRAVADO : L V B DA S (MENOR)
REPR. POR : I C B S  
ADVOGADO : DANIELA CUNHA MASCARENHAS AFFINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os 

seguintes fundamentos: (I) não houve a dita violação do art. 535 do CPC, pois o Tribunal de 

origem dirimiu integral e fundamentadamente toda a controvérsia posta; (II) a inversão do 

julgado, da forma como pretendida no apelo, demandaria novo exame do conjunto 

fático-probatório existente nos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ, que também é aplicável 

para a divergência jurisprudencial suscitada.

A parte agravante, em suas razões, reitera as teses de ocorrência de negativa de 

prestação jurisdicional e de que a falta de intimação do Ministério Público, por si só, não causou 

prejuízo ao menor. Defende que o Tribunal de origem não demonstrou qualquer substrato 

fático-probatório capaz de ensejar a nulidade do feito, sendo desnecessária a incursão 

fático-probatória nos autos, razão pela qual merece ser afastada a incidência da Súmula 7/STJ. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 614.022 - MG (2014/0294760-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A insurgência 

não merece acolhimento.

Como antes afirmado, o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 

autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

No mérito, a Corte local, acolhendo parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (fls. 

153/156), declarou a nulidade do feito, por compreender que a falta de intimação do Ministério 

Público para intervir no feito importou em prejuízo ao menor, prejuízo este evidenciado pela 

sentença de improcedência dos pedidos inicialmente formulados.

Observa-se que o acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte, no 

sentido de que, considerando o disposto nos artigos 82, I e 246 do CPC, o Ministério Público deve 

intervir nos casos em que há interesse de menor, sob pena de nulidade.

A propósito, vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
ACOLHIMENTO. INCAPACIDADE DA PARTE. DEFICIÊNCIA 
MENTAL. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE 
DOS ATOS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 
jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, bem 
como quando há erro material a ser sanado.
2. É obrigatória, sob pena de nulidade, a intervenção do Ministério 
Público nas causas em que há interesse de incapaz, em face do que 
dispõem os arts. 82, I, e 246 do Código de Processo Civil.
Jurisprudência do STJ.
3. Embargos de declaração acolhidos para se anular julgamento 
anterior.
(EDcl nos EDcl no REsp 1.324.308/PR, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/8/2015, 
DJe 12/8/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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INTERESSE DE INCAPAZ. NECESSÁRIA INTERVENÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE.
1. A ausência de intimação do Ministério Público torna nulo o 
processo em que há prejuízo ao interesse de incapazes, tal qual se 
verifica na espécie.
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para tornar sem efeito a decisão monocrática de fls. 296-297 e, 
consequentemente, o acórdão de fls. 312-315.
(EDcl no AgRg no AREsp 381.059/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 
8/5/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. INTERVENÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA. 
NULIDADE. PREJUÍZO. NÃO COMPROVAÇÃO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. CONTEMPORÂNEO À DATA DE AVALIAÇÃO DO 
IMÓVEL.
1. A tese de adequação da base de cálculo dos juros 
compensatórios ao Recurso Especial n. 1.116.364/PI não foi objeto 
de impugnação nas razões do recurso especial interposto. Assim, 
inviável sua análise no agravo regimental por se tratar de inovação 
recursal.
2. Não configura negativa de prestação jurisdicional tampouco 
ofensa ao art. 535 do CPC o julgamento extensamente 
fundamentado que é contrário, no entanto, aos interesses de uma 
das partes.
3. A jurisprudência desta Corte já assentou entendimento no 
sentido de que a ausência de intimação do Ministério Público, por 
si só, não enseja a decretação de nulidade do julgado, a não ser 
que se demonstre o efetivo prejuízo para as partes, o que não 
ocorreu no caso dos autos.
4. A intervenção do Ministério Público é obrigatória nas hipóteses 
elencadas no art. 82 do Código de Processo Civil, sob pena de 
nulidade do processo nos termos dos arts. 84 e 246 daquele 
diploma legal.
5. A participação do órgão ministerial também é exigida, 
especificamente, para os casos de desapropriação direta de imóvel 
rural para fins de reforma agrária, nos termos do art. 18, § 2º, Lei 
Complementar n. 76/1993.
6. A decisão da instância de origem quanto ao momento da 
avaliação do imóvel está consentânea com a orientação 
jurisprudencial desta Corte, que entende que o valor da 
indenização será contemporâneo à data da avaliação, não sendo 
relevante a data em que ocorreu a imissão na posse, tampouco a 
data em que se deu a vistoria do expropriante.
7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido.
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(AgRg no REsp 1.413.689/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
17/06/2014)

Apreciando a questão relativa à existência de prejuízo ao menor, o Tribunal de 

origem assim consignou (fl. 178):

Logo, analisando expressamente a matéria, tenho que a declaração 
de improcedência do pedido inicial pelo Juízo de Primeiro Grau 
(fls. 104/110) irrespondivelmente evidencia o prejuízo ao incapaz, 
decorrente da reconhecida ausência de intervenção ministerial, 
legalmente imposta em casos como o presente.

Nesse panorama, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 

como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 

acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme 

o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MENORES. 
FALTA DE INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE. 
DISCUSSÃO ACERCA DA PRESENÇA DE REAL PREJUÍZO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Tendo o acórdão recorrido concluído pela existência de prejuízo 
para os menores interessados na lide, modificar tal conclusão 
importaria o reexame do contexto fático-probatório contido nos 
autos, encontrando obstáculo na Súmula 7 deste Tribunal Superior. 
2. Não há falar, no caso, em preclusão ou em julgamento ultra 
petita, pois nos casos de nulidade absoluta, por violação de 
preceito de ordem pública, cabe ao julgador efetuar, de ofício, a 
anulação do processo (art. 245, parágrafo único, do CPC). 
3. Embargos de declaração acolhidos.
(EDcl no AgRg no REsp 331.061/PB, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 7/12/2010, DJe 
4/2/2011).

Nesse mesmo sentido, confiram-se decisões monocráticas: AREsp 457.094/SP, 

Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 25/2/2015 e AREsp 599.471/SP, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, DJe 3/11/2014.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0294760-0 AREsp 614.022 / MG

Números Origem:  0059998  10287110059998  10287110059998001  10287110059998002  10287110059998003  
10287110059998004  59998  59998882011  599988820118130287

EM MESA JULGADO: 23/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ
ADVOGADOS : FLÁVIO BOSON GAMBOGI E OUTRO(S)

ERIC FONSECA SANTOS TEIXEIRA
AGRAVADO : L V B DA S (MENOR)
REPR. POR : I C B S
ADVOGADO : DANIELA CUNHA MASCARENHAS AFFINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ
ADVOGADOS : FLÁVIO BOSON GAMBOGI E OUTRO(S)

ERIC FONSECA SANTOS TEIXEIRA
AGRAVADO : L V B DA S (MENOR)
REPR. POR : I C B S
ADVOGADO : DANIELA CUNHA MASCARENHAS AFFINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

Documento: 1523229 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2016 Página  7 de 4


